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1. Introdução

A fiscalização, através de Postos de Vigilância Zoofitossanitária fixos e móveis, com o intuito de promover a sanidade vegetal evitando a introdução e/ou disseminação de pragas quarentenárias, é uma atividade de fundamental importância para manter áreas livres ou indenes, onde ainda não foram introduzidas essas pragas no Estado do Ceará. Nos casos de inconformidades, a penalidade aplicada é a destruição do material, infração que atinge tanto o dono da carga quanto ao motorista, conforme Lei Estadual de Defesa Sanitária Vegetal n° 14.145/2008.

2. Objetivo 

Controle e fiscalização do trânsito de vegetais, partes de vegetais, seus produtos e subprodutos, nas divisas interestaduais e em locais estratégicos dentro do Estado, dando cumprimento a legislação de Defesa Sanitária Vegetal Federal e Estadual.

2.1. Objetivos específicos

a) fiscalização e controle do trânsito vegetais, com vistas às pragas quarentenárias A2 e não quarentenárias regulamentadas;


b) controle do trânsito interestadual, visando à permanência do status fitossanitário das Áreas Livres de Sigatoka-Negra (Mycosphaerella fijiensis) e de Mosca-das-cucurbitáceas (Anastrepha grandis);


c) controle do trânsito interestadual de citros, visando às pragas quarentenárias A2,  Xanthomonas axonopodis pv. citri, Guinardia citricarpa e Xilella fastidios;

d) controle do trânsito de mudas em geral visando a impedir a introdução de pragas quarentenárias A2 e não quarentenárias regulamentadas no Estado;


e) controle do trânsito interestadual, visando a impedir a introdução e expansão de outras pragas quarentenárias A2, tais como: Bactrocera carambolae e Xanthomonas campestris pv. viticola

3. Estratégia de Ação

3.1. Pessoal (Fiscais)

Técnicos de nível superior e nível médio treinados permanecerão em plantão permanente, em 11 (onze) Postos instalados nas bases físicas dos Postos de Fiscalização da Secretaria da Fazenda do Ceará, das Polícias Rodoviárias Federal e Estadual e em locais estratégicos, quando fiscalizarão todo o trânsito de vegetais, materiais vegetais, seus produtos e subprodutos, além de agrotóxicos que adentrarem ao Estado. No momento, a equipe de fiscais é constituída por pessoal cedido pela SDA e pela EMATERCE que, obviamente, praticam turnos diferenciados de plantões. O pessoal da SDA (estatutário) obedece turnos de 07 (sete) dias de trabalho por 07 (sete) dias de folga. Já o pessoal da EMATERCE (celetista) dá plantão com turnos de 24 horas de trabalho por 72 (setenta e duas) horas de folga. Nos casos em que a solução de problemas não possam ser resolvidos no próprio Posto, os fiscais poderão contar com o apoio técnico e logístico da Unidade Local à qual o Posto está vinculado. Os fiscais são identificados pelo crachá, a camisa, o colete com a inscrição nas costas “FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA” e boné, todos caracterizados.

3.2. Fiscalização

Constará de uma inspeção sanitária em todo carregamento de vegetais e materiais vegetais, produtos e subprodutos e, ainda, fiscalizará o transporte de agrotóxicos, verificando o seu acondicionamento, que deverá estar em conformidade com a legislação estadual vigente (Lei nº 12.228, de 09/12/93 e Decreto nº 23.705, de 08/06/95). Todo carregamento, deverá estar acompanhado da devida documentação exigida para o trânsito interestadual.

3.3. Procedimentos de fiscalização

3.3.1. Trânsito de Vegetais e Materiais Vegetais

Em princípio, o trânsito de vegetais, produtos e subprodutos é livre em todo o território nacional, salvo restrições decorrentes da existência de Pragas Quarentenárias Presentes (A2) e de Pragas não Quarentenárias Regulamentadas (Instrução Normativa Nº 52, de 20 de Novembro de 2007 - Estabelece a lista de pragas quarentenárias ausentes (A1) e de pragas quarentenárias presentes (A2) para o Brasil e aprova os procedimentos para as suas atualizações.) nas áreas de produção, que deverão ser assistidas e acompanhadas por Responsável Técnico e credenciado para a emissão do Certificado Fitossanitário de Origem (Instrução Normativa Nº 55, de 4 de dezembro de 2007 - Aprova a Norma Técnica para a utilização do Certificado Fitossanitário de Origem - CFO e do Certificado Fitossanitário de Origem Consolidado - CFOC), cujas informações deverão ser adicionadas à Permissão de Trânsito de Vegetais-PTV (Instrução Normativa Nº 54, de 04 de Dezembro de 2007 - Aprova a Norma Técnica para a utilização da Permissão de Trânsito de Vegetais - PTV), documento que deverá acompanhar o carregamento vegetal até o seu destino e apresentado em todo Posto de Fiscalização Zoofitossanitária, para receber, no verso, o carimbo contendo os termos “PRODUTO FISCALIZADO”, a identificação do Posto, a data, a matrícula e a assinatura do Fiscal.

A Permissão de Trânsito só poderá ser emitida por Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro Florestal, em suas respectivas áreas de competência profissional, habilitados e inscritos no Cadastro Nacional dos Responsáveis Técnicos habilitados para a emissão de PTV, pertencentes ao OEDSV e que exerçam atividade de fiscalização agropecuária. Por sua vez, o Certificado Fitossanitário de Origem poderá ser emitido por Técnico do serviço público ou privado, desde que acompanhe o desenvolvimento da cultura para a qual será emitido o Certificado. Este documento somente deverá acompanhar o carregamento vegetal até o local onde será emitida a Permissão de Trânsito.

Situações em que o carregamento deverá RETORNAR À ORIGEM:

·  Carregamento sem a documentação exigida para o trânsito interestadual;

· Permissão de Trânsito e Nota Fiscal com dados incompatíveis, rasuras e prazos de validade             vencidos;

· Permissão de Trânsito sem o número da Nota Fiscal e do Certificado Fitossanitário de  Origem;

· A indicação de retorno à origem deverá ser feita na Nota Fiscal ou outro documento que acompanhe o carregamento, através de carimbo contendo a determinação “RETORNO À ORIGEM”, o nome do Posto, Unidade da Federação, a assinatura e matrícula do Fiscal e a data;

OBSERVAÇÕES

· Todos os procedimentos de Defesa Sanitária Vegetal deverão estar amparados pela Lei Nº 14.145, de 25 de junho de 2008 e o Decreto nº 26.370, de 11 de setembro de 2001.

· Toda a movimentação de vegetais, produtos e subprodutos deverá ser anotada no formulário Controle de Trânsito nos Postos de Vigilância, e posteriormente lançada no Sistema de Defesa Agropecuária - SIDAGRO;

· Qualquer irregularidade no trânsito de vegetais, produtos e subprodutos, que não puder ser resolvida imediatamente, com recursos do próprio Postos, deverá receber apoio da Unidade Local à qual o Posto está vinculado.

4. Área de Atuação

Todo Estado do Ceará, em especial nos Postos de Vigilância Zoofitossanitária.

5. Indicadores de Produto   

. Nº de Fiscalizações realizadas nos postos fixos.

. Nº de Fiscalizações realizadas nos postos móveis.

6. Legislação

- Lei Nº 14.145, de 25 de junho de 2008 - Dispõe sobre a Defesa Sanitária Vegetal no Estado do Ceará e dá outras providências.

- Decreto Nº 26.719, de 20 de agosto de 2002 -  Proíbe a entrada de Cucurbitáceas na região de Aracati, Icapuí, Itaiçaba, Jaguaruana, Limoeiro do Norte, Russas e Quixeré.

· Lei Nº 9.712, de 20 de novembro de 1998 - Altera a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, acrescentando-lhe dispositivos referentes à Defesa Agropecuária.

· Lei Nº 10.711, de 05 de agosto de 2003 - Dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas e dá outras providências.

· Lei Estadual nº 12.228, de 9 de dezembro de 1993  - Disciplina o

 HYPERLINK "http://www2.adagri.ce.gov.br/Docs/Lei12.228 de09dedezembrode93-Agrotoxicos.pdf" \n _blank
 uso, a produção, o consumo, o comércio e o armazenamento, bem como a fiscalização do uso, do consumo, do comércio, do armazenamento e do transporte interno dos agrotóxicos, seus componentes e afins, no território do Estado do Ceará.

· Decreto n.º 23.705, de 08 de junho de 1995 – Regulamenta a Lei n.º12.228.

 

· Decreto Nº 24.114, de 12 de abril de 1934 - Dispõe sobre o regulamento de Defesa Sanitária Vegetal – RDSV 

· Decreto Nº 5.153, de 23 de Julho de 2004 - Aprova o Regulamento da Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas - SNSM, e dá outras providências 

· Decreto Nº 5.741, de 30 de março de 2006  - Regulamenta os arts. 27-A, 28-A e 29-A da Lei n. 8 8.171, de 17 de janeiro de 1991, organiza o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária, e dá outras providências. 

   

· Instrução Normativa Nº 17, de 31 de maio de 2005 - Aprova os procedimentos para caracterização,implantação e manutenção da Área Livre de Sigatoka Negra .

· Instrução Normativa Nº 13, de 31 de março de 2006 - Determina e aprova os procedimentos a serem adotados pelas Unidades da Federação na implantação de Área Livre da Praga Anastrepha grandis 

· Instrução Normativa Nº 63, de 21 de novembro de 2006 -  Reconhece o Estado do Ceará como Área Livre da Sigatoka Negra ( Mycosphaerella fijensis (Morelet) Deighton).

· Instrução Normativa Nº 23, de 29 de Maio de 2007 - Dispõe sobre providencias nos casos de ocorrência da cochonilha-do-carmim (Dactylopius opuntiae), as Instâncias Intermediárias e Locais do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária nos Estados de Pernambuco, da Paraíba, do Ceará e em outros onde a praga vier a se estabelecer deverão intensificar os trabalhos de levantamento da ocorrência da praga, visando delimitar a extensão das áreas afetadas. 

· Instrução Normativa Nº 52, de 20 de Novembro de 2007 - Estabelece a lista de Pragas Quarentenárias Ausentes (A1) e de Pragas Quarentenárias Presentes (A2) para o Brasil e aprovar os procedimentos para as suas atualizações.

·  Instrução Normativa Nº 41, de 01 de julho de 2008   - Atera os Anexos I e II da IN n.º 52 de 20 de novembro de 2007.
· Instrução Normativa Nº 55, de 4 de Dezembro de 2007 - Aprova a Norma Técnica para a utilização do Certificado Fitossanitário de Origem - CFO e do Certificado Fitossanitário de Origem Consolidado - CFOC. 

· Instrução Normativa Nº 23, de 29 de abril de 2008 - Restringe o trânsito de plantas e material in vitro, das espécies hospedeiras da Mosca Negra dos Citros (Aleurocanthus woglumi) constante da lista oficial de Pragas Quarentenárias Presentes no Brasil, quando oriundas de Unidades da Federação onde seja constatada, por laudo laboratorial, a presença da praga. 

· Instrução Normativa Nº 54, de 04 de Dezembro de 2007 - Aprova a Norma Técnica para a utilização da Permissão de Trânsito de Vegetais – PTV.

·   Instrução Normativa Nº 15, de 05/042006- revalidação da área  livre de Anastrepha Ggrandis no Ceará.
7. Gestor do Projeto: José Delorges Barreira Gomes

     contato: delorges@sda.ce.gov.br
      Fone/Fax: 85 3101-8141.
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